
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3027320 - RJ 
(2025/0319826-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRASILPREV SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A 

ADVOGADOS :
KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES -
RJ084676
KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES -
SP327408

AGRAVADO : SIRLANDA HELENA RUWER KALSING 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DOMINGUEZ - RJ102050

MARGARIDA AMORIM MARTINS DA COSTA - RJ102377

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ATOS  ORDINATÓRIOS
PRATICADOS  POR  SERVENTUÁRIOS.   FUNDADA  EM
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  em
parte do recurso especia.
2.  Alegações  centrais.  Agravante  sustenta:  (i)  negativa  de
prestação  jurisdicional  por  violação  aos  arts.  489,  §  1º,  IV,  e
1.022 do CPC; e (ii) nulidade da intimação para regularização e
recolhimento  de  custas  realizada  por  serventuário,  por  afronta
aos arts. 290 e 317 do CPC. 
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional,  por  suposta  inobservância
dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC; (ii) saber se há nulidade
em ato ordinatório praticado por serventuário, inclusive quanto à
intimação para regularização e recolhimento de custas, à luz da
delegação de atos sem conteúdo decisório.
III. Razões de decidir
4. O colegiado de origem se manifestou clara e suficientemente
sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,
afastando-se a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022
do CPC. A fundamentação judicial não exige o enfrentamento de
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todos os argumentos das partes, mas apenas daqueles capazes,
em tese, de infirmar a conclusão adotada.
5.  Atos  ordinatórios  e  de  mero  expediente,  desprovidos  de
conteúdo decisório, podem ser delegados aos serventuários de
justiça,  inclusive  a  intimação  pessoal  para  dar  andamento  ao
processo,  por  se  tratar  de  despacho de  mero  expediente,  em
observância ao art. 93, XIV, da CF/1988 e aos arts. 152, VI e §
1º, e 203, § 4º, do CPC. Alinhamento da decisão de origem à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ATOS  ORDINATÓRIOS
PRATICADOS  POR  SERVENTUÁRIOS.   FUNDADA  EM
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  em
parte do recurso especia.

2.  Alegações  centrais.  Agravante  sustenta:  (i)  negativa  de
prestação  jurisdicional  por  violação  aos  arts.  489,  §  1º,  IV,  e
1.022 do CPC; e (ii) nulidade da intimação para regularização e
recolhimento  de  custas  realizada  por  serventuário,  por  afronta
aos arts. 290 e 317 do CPC. 

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional,  por  suposta  inobservância
dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC; (ii) saber se há nulidade
em ato ordinatório praticado por serventuário, inclusive quanto à
intimação para regularização e recolhimento de custas, à luz da
delegação de atos sem conteúdo decisório.
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III. Razões de decidir

4. O colegiado de origem se manifestou clara e suficientemente
sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,
afastando-se a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022
do CPC. A fundamentação judicial não exige o enfrentamento de
todos os argumentos das partes, mas apenas daqueles capazes,
em tese, de infirmar a conclusão adotada.

5.  Atos  ordinatórios  e  de  mero  expediente,  desprovidos  de
conteúdo decisório, podem ser delegados aos serventuários de
justiça,  inclusive  a  intimação  pessoal  para  dar  andamento  ao
processo,  por  se  tratar  de  despacho de  mero  expediente,  em
observância ao art. 93, XIV, da CF/1988 e aos arts. 152, VI e §
1º, e 203, § 4º, do CPC. Alinhamento da decisão de origem à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu em
parte do recurso especial e negou-lhe provimento.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo  interno  é  tempestivo,  nos  termos  do  art.  1.003, §  5º,  do
Código de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte  na  reconsideração  dos  argumentos  fáticos  e  jurídicos  anteriormente
lançados,  motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão  agravada  pelos  fundamentos
anteriormente  expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem a  fazer  parte  da
presente decisão: 

A parte recorrente alega violação aos seguintes dispositivos
legais:  arts.  290,  317,  489,  §  1º,  IV,  e  1.022 do Código de
Processo  Civil.  Sustenta  a  ocorrência  de  negativa  de
prestação jurisdicional.  Afirma a  nulidade da  intimação para
regularização  e  recolhimento  das  custas  realizado  por
serventuário. 
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No que tange à alegada violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV,
e  1.022  do  CPC,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem  se
manifestou  expressamente  sobre  os  pontos  a  respeito  dos
quais a parte recorrente alega omissão [especificar os pontos].
É o que se extrai dos seguintes excertos (e-STJ fl.1504):

Por  fim,  não  há  falar  em  nulidade  da  delegação  aos
serventuários de justiça da prática de atos ordinatórios ou
de mero expediente (STJ, AgRg no AR Esp 480.543/RJ,
Rel.  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em
06/09/2016, D Je 14/09/2016). No mesmo norte: AgInt no
AR Esp 868.198/SC, D Je 12/05/2020.

Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC quando o
Colegiado  originário  aprecia  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,
pronunciando-se,de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos
relevantes ao deslinde da controvérsia.  A jurisprudência desta Corte
tem sido firme no sentido de que a ausência de menção a um outro
argumento invocado pela defesa não macula o comando decisório se a
fundamentação for apta, por si só, a sustentar a conclusão adotada.
Como  se  tem  sistematicamente  reafirmado  nesta  Corte,  o  teor  do
art. 489, § 1º, inc. IV, do CPC/2015 — ao dispor que não se considera
fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlocutória,
sentença  ou  acórdão,  que  não  enfrentar  todos  os  argumentos
expendidos no processo que sejam capazes de, em tese, infirmar a
conclusão adotada pelo julgador — não significa que este tenha que
enfrentar  todos  os  argumentos  trazidos  pelas  partes,  senão apenas
aqueles  que  sejam  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão
alcançada pelo julgador (E Dcl nos ER Esp 1523744/RS, Rel. Ministro
Og  Fernandes,  Corte  Especial,  julgado  em  07/10/2020, D  Je
28/10/2020). 

Portanto, tendo o Tribunal de origem julgado o caso à luz dos fatos e
das provas,  aplicando o  direito  que entendeu correto  à  espécie  em
análise, não se afigura violação aos artigos 1.022, inciso II, e 489, § 1°,
inciso  IV  do  Código  de  Processo  Civil,  por  alegada  deficiência  na
fundamentação do acórdão recorrido. 

No mais, em relação à alegada violação aos arts. 290 e 317 do CPC
(nulidade de ato ordinatório  realizado por  serventuário  da justiça),  a
análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a
incidência da Súmula n. 83/STJ.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  poderá  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em 16/03/2016)
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Dada a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a
redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de
estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada a
decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam
especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão
agravada e,  ainda, que sejam aptas a desconstituir,  de maneira contundente,  os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade
manifesta  ou  na jurisprudência  consolidada nesta  Corte,  conforme se extrai  dos
seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)
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(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão
agravada,  ou  inexistente  apresentação de fundamentação robusta  e  suficiente  à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal,  a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

No que tange à alegada violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022
do CPC, verifica-se que o Tribunal de origem se manifestou expressamente sobre os
pontos a respeito dos quais a parte recorrente alega omissão.

Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC quando o
Colegiado originário aprecia a demanda de forma clara e precisa, pronunciando-se,
de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da
controvérsia.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  sido  firme  no  sentido  de  que  a
ausência  de  menção  a  um outro  argumento  invocado  pela  defesa  não  macula  o
comando decisório se a fundamentação for apta, por si só, a sustentar a conclusão
adotada. Como se tem sistematicamente reafirmado nesta Corte, o teor do art. 489, §
1º, inc. IV, do CPC/2015 — ao dispor que não se considera fundamentada qualquer
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos
os argumentos expendidos no processo que sejam capazes de, em tese, infirmar a
conclusão adotada pelo julgador — não significa que este tenha que enfrentar todos
os argumentos trazidos pelas partes, senão apenas aqueles que sejam capazes de,
em tese, infirmar a conclusão alcançada pelo julgador (EDcl nos EREsp 1523744/RS,
Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Portanto, tendo o Tribunal de origem julgado o caso à luz dos fatos e das
provas, aplicando o direito que entendeu correto à espécie em análise, não se afigura
violação aos artigos 1.022, inciso II, e 489, § 1°, inciso IV do Código de Processo
Civil, por alegada deficiência na fundamentação do acórdão recorrido.

No mais, como bem salientou a decisão a agravada, a análise dos autos
indica  que  a  Corte  de  origem adotou  entendimento  alinhado  à  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ.

Quanto ao tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte
forma:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  POR  QUANTIA
CERTA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR  ABANDONO.
REQUERIMENTO DA PARTE RÉ E INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE
AUTORA. NECESSIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL REALIZADA PELA
SECRETARIA DO JUÍZO. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO DECISÓRIO.
ATO MERAMENTE ORDINATÓRIO. DELEGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

1. Ação de execução por quantia certa ajuizada em 15/12/2003, da qual
foi  extraído o presente recurso especial,  interposto em  27/04/2021 e
atribuído ao gabinete em 13/12/2021.

2. O propósito recursal consiste em dizer sobre a possibilidade de a
Secretaria  do  Juízo  realizar,  por  delegação,  a  intimação pessoal  da
parte autora para dar andamento ao processo sob pena de extinção
por abandono. 
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3. De acordo com a jurisprudência do STJ, a extinção do processo em
decorrência  do  abandono  da  causa  pelo  autor  somente  poderá  ser
decretada  se  houver  requerimento  do  réu,  na  hipótese  em  que  a
relação processual já tiver sido integralizada (Súmula 240/STJ), e se a
parte autora, intimada pessoalmente, deixar de se manifestar sobre o
prosseguimento do processo no prazo de cinco dias (art. 485, III e § 1º,
do CPC/2015). Precedentes.

4.  O  art.  93, XIV,  da  CF/1988,  acrescentado  pela  Emenda
Constitucional  nº  45/2004,  autoriza  que  sejam  delegados  aos
servidores  a  prática  de  atos  de  administração  e  atos  de  mero
expediente  sem  caráter  decisório,  permitindo,  dessa  maneira,  a
desburocratização  de  serviços  meramente  ordinatórios  do  processo,
em observância ao princípio constitucional  da celeridade processual.
Nesse mesmo sentido, preceituam os arts. 152, VI e § 1º, e 203, § 4º,
do CPC/2015.

5.  O STJ já se posicionou no sentido de que "não há que falar  em
nulidade da delegação aos serventuários de justiça da prática de atos
ordinatórios ou de mero expediente" (AgRg no AR Esp 480.543/RJ, 4ª
Turma,  DJe de  14/09/2016).  6.  A intimação pessoal  da parte autora
para dar andamento ao processo, no prazo de cinco dias, sob pena de
extinção  sem resolução  de  mérito,  trata-se  de  consectário  legal  da
norma contida no art. 485, § 1º, do CPC/2015.

7. A referida intimação se revela, portanto, como despacho de mero
expediente  e,  assim,  passível  de  delegação  aos  serventuários  de
justiça,  porquanto,  além  de  ser  desprovida  de  conteúdo  decisório,
visando apenas dar andamento ao processo, frise-se, em cumprimento
ao  procedimento  determinado  pelo  art.  485, §  1º,  do  CPC/2015,  a
análise quanto à desídia da parte fica reservada ao juiz, que vai avaliar
o efetivo abandono do processo para proferir a sentença de extinção. 

8.  Hipótese dos  autos  em que além de ter  havido  requerimento  da
parte executada, a exequente foi intimada, não só na pessoa de seus
procuradores, como também pessoalmente, ainda que pela Secretaria
do Juízo, para dar andamento ao processo, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção sem resolução de mérito, tendo se mantido inerte,
razão pela qual sobreveio a sentença de extinção por abandono. 

9.  Recurso  especial  conhecido  e  provido.  (R  Esp  n.  1.977.579/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/10/2022,
D Je de 6/10/2022. Grifos acrescidos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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MARGARIDA AMORIM MARTINS DA COSTA - RJ102377

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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